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NOTA DE REPÚDIO

A Defensoria Pública do Estado do Tocantins (DPE-TO), por meio de seuNúcleo Especializado de Defesa dos Direitos Humanos, do NúcleoEspecializado de Promoção e Defesa dos Direitos das Mulheres (NUDEM) e doNúcleo Especializado de Defesa das Criança e Adolescentes (NUDECA), vema público manifestar seu veemente repúdio à decisão do Plenário do SenadoFederal que aprovou a sustação da Resolução nº 258/2024 do ConselhoNacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda).
A referida resolução é um marco protetivo e um instrumento fundamental nagarantia do atendimento humanizado, ágil, sigiloso e livre de preconceitos acrianças e adolescentes vítimas de violência sexual. A norma não cria novosdireitos, mas apenas estabelece diretrizes e protocolos de saúde paraassegurar o acesso a um direito já previsto no ordenamento jurídico brasileirodesde 1940: a interrupção legal da gestação decorrente de estupro. Ao fazê-lo,a resolução prioriza o interesse da vítima, coíbe a violência institucional eprevine a revitimização nos sistemas judicial e hospitalar.
A derrubada desta norma pelo Congresso Nacional representa um grave einadmissível retrocesso. Trata-se de um ataque direto aos direitosfundamentais de meninas e mulheres. Ao tentar restringir, burocratizar ouenfraquecer os protocolos de escuta especializada e de acesso ao aborto legal,o Estado submete crianças e adolescentes vítimas de abuso sexual a novasviolências institucionais, impondo a elas o risco da gravidez forçada na infância— prática reconhecida por tratados internacionais de direitos humanos comoanáloga à tortura e a tratamento cruel, desumano e degradante.
A urgência desse debate é respaldada por dados alarmantes: no Tocantins,apenas em 2024, segundo dados do DATASUS, foram registrados 172nascidos vivos de mães meninas entre 10 e 14 anos. A justificativa de que aresolução afastaria a autoridade parental para garantir o sigilo do atendimentoignora deliberadamente essa trágica realidade brasileira, onde a esmagadoramaioria dos casos de violência sexual contra crianças e adolescentes ocorre noambiente intrafamiliar, tendo muitas vezes parentes ou responsáveis comoagressores ou coniventes. A garantia de sigilo, a autonomia da criança e orespeito à sua vontade, ouvidos por profissionais qualificados, são medidasurgentes de salvaguarda à vida e à integridade dessas meninas.
Dificultar o amparo em saúde e a assistência jurídica a essas vítimas viola deforma frontal a Doutrina da Proteção Integral e o princípio da PrioridadeAbsoluta, insculpidos no artigo 227 da Constituição Federal e no Estatuto daCriança e do Adolescente (ECA). D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
 F

LA
V

IA
 H

A
R

D
T

 S
C

H
R

E
IN

E
R

, F
R

A
N

C
IA

N
A

 D
I F

A
T

IM
A

 C
A

R
D

O
S

O
 C

O
S

T
A

, E
LI

S
A

 M
A

R
IA

 P
IN

T
O

 D
E

 S
O

U
Z

A
, c

on
fo

rm
e 

ar
t. 

1º
, I

II,
 'b

', 
da

 L
ei

 1
1.

41
9/

20
06

. A
au

te
nt

ic
id

ad
e 

do
 d

oc
um

en
to

 p
od

e 
se

r 
co

nf
er

id
a 

no
 s

ite
 h

ttp
://

so
la

r.
de

fe
ns

or
ia

.to
.d

ef
.b

r/
do

cs
/d

/v
al

id
ar

/ i
nf

or
m

an
do

 o
 c

ód
ig

o 
ve

rif
ic

ad
or

: 6
W

4K
N

-4
7C

N
I-

Z
G

8T
C

-C
P

LT
8-

K
IY

V
H

-U
E

=



Quadra AASE 50, Avenida Siqueira Campos, Plano Diretor Sul| Palmas - TO.CEP – 77.021-654 | Telefone: (63) 9237.5041 | E-mail: nudem@defensoria.to.def.br

O Núcleo Especializado de Defesa dos Direitos Humanos, o NUDEM e oNUDECA reafirmam seu compromisso inegociável com a defesa intransigenteda dignidade da pessoa humana, dos direitos sexuais e reprodutivos demeninas e mulheres, e do direito de toda criança e adolescentede ser protegidacontra qualquer forma de violência. Seguiremos vigilantes, repudiando ecombatendo quaisquer medidas legislativas que tentem institucionalizar atortura ou obrigar meninas vítimas de violência a assumirem o papel de mães.A maternidade na infância é violação de direitos, não política pública.

Palmas - TO, 08 de junho de 2026.

Franciana di Fátima Cardoso Costa
Defensora Pública e Coordenadora do Núcleo Especializado de Defesa dosDireitos Humanos (NDDH)

Flávia Hardt Schreiner
Defensora Pública e Coordenadora do Núcleo Especializado de Promoção eDefesa dos Direitos das Mulheres (NUDEM)

Elisa Maria Pinto de Sousa
Defensora Pública e Coordenadora do Núcleo Especializado de Defesa dasCriança e Adolescentes (NUDECA)
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Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

FLAVIA HARDT SCHREINER em 08/06/2026 13:10:57
Emitido por: Solar, conforme art. 1º, III, 'b', da Lei 11.419/2006. (Assinatura Solar)

FRANCIANA DI FATIMA CARDOSO COSTA em 08/06/2026 13:27:16
Emitido por: Solar, conforme art. 1º, III, 'b', da Lei 11.419/2006. (Assinatura Solar)

ELISA MARIA PINTO DE SOUZA em 08/06/2026 14:17:53
Emitido por: Solar, conforme art. 1º, III, 'b', da Lei 11.419/2006. (Assinatura Solar)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação CLICANDO AQUI

e informe o código acima, ou utilize diretamente este LINK

http://solar.defensoria.to.def.br/docs/d/validar/
http://solar.defensoria.to.def.br/docs/d/validar/?h=6W4KN47CNIZG8TCCPLT8KIYVHUE=

